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O novo Código de Processo Civil trouxe mudanças significativas para o Judiciário Nacional. O Núcleo 
de Gerenciamento de Precedentes – 
consolidar o sistema de precedentes trazido pela nova sistemática do Código de Processo Civil.

 

 No âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, o 
Precedentes e Ações Coletivas – 
Gerenciamento de Precedentes, além de seguir as diretrizes 
todos do Código de Processo Civil, divulgará as informações acerca de temas de 
com Repercussão Geral, Recursos Especiais Repetitivos, Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas
Incidentes de Assunção de Competência
usual, quinzenalmente através de Boletim Informativo, de forma resumida, e organizado por matéria.
 

 Dessa forma, o NUGEPAC espera contribuir não só com a celeridade processual, como também servir 
de ferramenta de consulta rápida as novidades em termos de Precedentes Judiciais Qual
Magistrados, Servidores, Advogados e público em geral.  
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APRESENTAÇÃO   

O novo Código de Processo Civil trouxe mudanças significativas para o Judiciário Nacional. O Núcleo 
 NUGEPAC surge neste cenário como uma ferramenta com a missão de 

consolidar o sistema de precedentes trazido pela nova sistemática do Código de Processo Civil.

No âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, o Núcleo de Gerenciamento de 
 NUGEPAC, sob a supervisão da Comissão Gestora do Núcleo de 

Gerenciamento de Precedentes, além de seguir as diretrizes dos artigos 947, 976 a 987 e 1.027 a 1.036
todos do Código de Processo Civil, divulgará as informações acerca de temas de Recursos Extraordinários 
com Repercussão Geral, Recursos Especiais Repetitivos, Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas
Incidentes de Assunção de Competência e Ações Coletivas, cujo conteúdo será disponibilizado, de modo 

vés de Boletim Informativo, de forma resumida, e organizado por matéria.

Dessa forma, o NUGEPAC espera contribuir não só com a celeridade processual, como também servir 
de ferramenta de consulta rápida as novidades em termos de Precedentes Judiciais Qual
Magistrados, Servidores, Advogados e público em geral.   

 Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas do TJAM

E-mail: 

Telefone: (92) 2129
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O novo Código de Processo Civil trouxe mudanças significativas para o Judiciário Nacional. O Núcleo 
surge neste cenário como uma ferramenta com a missão de 

consolidar o sistema de precedentes trazido pela nova sistemática do Código de Processo Civil. 

Núcleo de Gerenciamento de 
, sob a supervisão da Comissão Gestora do Núcleo de 

dos artigos 947, 976 a 987 e 1.027 a 1.036, 
Recursos Extraordinários 

com Repercussão Geral, Recursos Especiais Repetitivos, Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas, 
cujo conteúdo será disponibilizado, de modo 

vés de Boletim Informativo, de forma resumida, e organizado por matéria. 

Dessa forma, o NUGEPAC espera contribuir não só com a celeridade processual, como também servir 
de ferramenta de consulta rápida as novidades em termos de Precedentes Judiciais Qualificados aos 
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mail: nugepac@tjam.jus.br 
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1. REPERCUSSÃO GERAL 

 

1.1. Reconhecida a Existência de Repercussão Geral 
 

D i r e i t o   A d m i n i s t r a t i v o  e  o u t r a s  m a t é r i a s  d e  D i r e i t o  P ú b l i c o 
TEMA DE REPERCUSSÃO 

GERAL N. 1308/STF 
PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): ARE 1487739 ORIGEM: TJ/PE 
RELATOR: Ministro Luís Roberto Barroso - Presidente 

Tema: Incidência do piso salarial para os profissionais do magistério público da educação básica aos servidores 
contratados temporariamente. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 37, II; IX; X; 206; V; VIII; e 
parágrafo único, da Constituição Federal se o piso nacional do magistério se aplica apenas aos profissionais da educação 
escolar pública com cargos efetivos, ou se também incide sobre as contratações temporárias. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
29.06.2024 

PUBLICAÇÃO DA DECISÃO: 
- 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 
 

1.2. Reconhecida a Inexistência de Repercussão Geral 

 
D i r e i t o  d o  T r a b a l h o 

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 1273/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): ARE 1441470 ORIGEM: TST/ES 
RELATOR: Ministro Luís Roberto Barroso - Presidente  

Tema: Percepção cumulativa tanto do adicional de atividades externas (previsto exclusivamente em norma 
convencional coletiva) quanto do adicional de periculosidade específico dos trabalhadores motociclistas (positivado no 
§ 4º do art. 193 da CLT), em relação aos carteiros condutores de motocicleta. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º, 5º, caput, II, XXXV e LIV, 6º, 7º, 
XXIII, XXVI, 8º, III e VI, e 37, caput, da Constituição Federal, a natureza jurídica do adicional de atividade de distribuição 
e/ou coleta externa (AADC), previsto no PCCS/2008 da ECT, para definir a possibilidade de sua acumulação com o 
adicional de periculosidade, objeto do art. 193, § 4º, da CLT, nas hipóteses em que carteiro motorizado faça uso de 
motocicleta, ante previsão convencional de supressão do AADC quando previsto outro adicional sob o mesmo título. 
Tese fixada: É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão geral, a controvérsia acerca 
da percepção cumulativa tanto do adicional de atividades externas (previsto exclusivamente em norma convencional 
coletiva) quanto do adicional de periculosidade específico dos trabalhadores motociclistas (positivado no § 4º do art. 
193 da CLT), em relação aos carteiros condutores de motocicleta. 
Anotações NUGEPAC/TJAM: Embargos opostos e rejeitados em 20/05/2024. Acórdão Publicado no DJE em 
03/06/2024. 

REPERCUSSÃO GERAL NÃO RECONHECIDA: 
18.09.2023 

PUBLICAÇÃO DA DECISÃO: 
22.09.2023 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
18.06.2024 

Fonte: Boletim repercussão geral nº 297 e  site do Supremo Tribunal Federal. 

 
D i r e i t o   A d m i n i s t r a t i v o  e  o u t r a s  m a t é r i a s  d e  D i r e i t o  P ú b l i c o 

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 1306/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): ARE 1484798 ORIGEM: TJ/SP 
RELATOR: Ministro Luís Roberto Barroso - Presidente  

Tema: Possibilidade de fundamentar ações de vigilância sanitária na Resolução da Diretoria Colegiada – RDC nº 
56/2009, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 6º, 23, II e 196 da Constituição Federal 
a aplicação de sanções por parte da vigilância sanitária municipal com base no descumprimento da Resolução da 
Diretoria Colegiada – RDC nº 56/2009, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, que dispõe sobre 
importação, recebimento em doação, aluguel, comercialização e o uso dos equipamentos para bronzeamento artificial. 
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REPERCUSSÃO GERAL NÃO RECONHECIDA: 
15.06.2024 

PUBLICAÇÃO DA DECISÃO: 
19.06.2024 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Boletim repercussão geral nº 297 e  site do Supremo Tribunal Federal. 
 

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 1307/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 1486392 ORIGEM: TJ/SP 
RELATOR: Ministro Luís Roberto Barroso - Presidente  

Tema: Direito à paridade de policial civil que preencheu os requisitos para a aposentadoria especial prevista na Lei 
Complementar nº 51/1985. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 40, § 4º, da Constituição Federal, o 
direito à aposentadoria especial voluntária para policial civil, com integralidade e paridade remuneratória, de acordo 
com a Lei Complementar nº 51/1985 e o que definido na tese do Tema 1.019 da repercussão geral, bem como a 
nulidade do acórdão que não se manifesta sobre o direito à paridade previsto em legislação local. 

REPERCUSSÃO GERAL NÃO RECONHECIDA: 
29.06.2024 

PUBLICAÇÃO DA DECISÃO: 
- 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Boletim repercussão geral nº 297 e  site do Supremo Tribunal Federal. 
 

1.3.  Mérito Julgado 
 

D i r e i t o   P e n a l 

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 506/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 635659 ORIGEM: TJ/SP - 1ª COLÉGIO RECURSAL - 

CENTRAL 
RELATOR: Ministro Gilmar Mendes 

Tema: Tipicidade do porte de droga para consumo pessoal. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário, em que se discute, à luz do art. 5º, X, da Constituição Federal, a 
compatibilidade, ou não, do art. 28 da Lei 11.343/2006, que tipifica o porte de drogas para consumo pessoal, com os 
princípios constitucionais da intimidade e da vida privada. 

Teses fixadas: “1. Não comete infração penal quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer 

consigo, para consumo pessoal, a substância cannabis sativa, sem prejuízo do reconhecimento da ilicitude extrapenal 
da conduta, com apreensão da droga e aplicação de sanções de advertência sobre os efeitos dela (art. 28, I) e medida 
educativa de comparecimento a programa ou curso educativo (art. 28, III); 2. As sanções estabelecidas nos incisos I e III 
do art. 28 da Lei 11.343/06 serão aplicadas pelo juiz em procedimento de natureza não penal, sem nenhuma 
repercussão criminal para a conduta; 3. Em se tratando da posse de cannabis para consumo pessoal, a autoridade 
policial apreenderá a substância e notificará o autor do fato para comparecer em Juízo, na forma do regulamento a ser 
aprovado pelo CNJ. Até que o CNJ delibere a respeito, a competência para julgar as condutas do art. 28 da Lei 
11.343/06 será dos Juizados Especiais Criminais, segundo a sistemática atual, vedada a atribuição de quaisquer efeitos 
penais para a sentença; 4. Nos termos do § 2º do artigo 28 da Lei 11.343/2006, será presumido usuário quem, para 
consumo próprio, adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, até 40 gramas de cannabis sativa 
ou seis plantas-fêmeas, até que o Congresso Nacional venha a legislar a respeito; 5. A presunção do item anterior é 
relativa, não estando a autoridade policial e seus agentes impedidos de realizar a prisão em flagrante por tráfico de 
drogas, mesmo para quantidades inferiores ao limite acima estabelecido, quando presentes elementos que indiquem 
intuito de mercancia, como a forma de acondicionamento da droga, as circunstâncias da apreensão, a variedade de 
substâncias apreendidas, a apreensão simultânea de instrumentos como balança, registros de operações comerciais e 
aparelho celular contendo contatos de usuários ou traficantes; 6. Nesses casos, caberá ao Delegado de Polícia 
consignar, no auto de prisão em flagrante, justificativa minudente para afastamento da presunção do porte para uso 
pessoal, sendo vedada a alusão a critérios subjetivos arbitrários; 7. Na hipótese de prisão por quantidades inferiores à 
fixada no item 4, deverá o juiz, na audiência de custódia, avaliar as razões invocadas para o afastamento da presunção 
de porte para uso próprio; 8. A apreensão de quantidades superiores aos limites ora fixados não impede o juiz de 
concluir que a conduta é atípica, apontando nos autos prova suficiente da condição de usuário”. 
Anotações NUGEPAC/TJAM: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Relator, apreciando o tema 506 da 
repercussão geral, deu provimento ao recurso extraordinário, para i) declarar a inconstitucionalidade, sem redução de 
texto, do art. 28 da Lei 11.343/2006, de modo a afastar do referido dispositivo todo e qualquer efeito de natureza 
penal, ficando mantidas, no que couberem, até o advento de legislação específica, as medidas ali previstas, vencidos os 
Ministros Cristiano Zanin, André Mendonça, Nunes Marques, Dias Toffoli e Luiz Fux; e ii) absolver o acusado por 
atipicidade da conduta, vencidos os Ministros Cristiano Zanin, André Mendonça, Nunes Marques e Luiz Fux. Por fim, o 
Tribunal deliberou, ainda, nos termos do voto do Relator: 1) Determinar ao CNJ, em articulação direta com o Ministério 
da Saúde, Anvisa, Ministério da Justiça e Segurança Pública, Tribunais e CNMP, a adoção de medidas para permitir (i) o 
cumprimento da presente decisão pelos juízes, com aplicação das sanções previstas nos incisos I e III do art. 28 da Lei 
11.343/06, em procedimento de natureza não penal; (ii) a criação de protocolo próprio para realização de audiências 
envolvendo usuários dependentes, com encaminhamento do indivíduo vulnerável aos órgãos da rede pública de saúde 
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capacitados a avaliar a gravidade da situação e oferecer tratamento especializado, como os Centros de Atenção 
Psicossocial de Álcool e Drogas – CAPS AD; 2) Fazer um apelo aos Poderes Legislativo e Executivo para que adotem 
medidas administrativas e legislativas para aprimorar as políticas públicas de tratamento ao dependente, deslocando o 
enfoque da atuação estatal do regime puramente repressivo para um modelo multidisciplinar que reconheça a 
interdependência das atividades de (a) prevenção ao uso de drogas; (b) atenção especializada e reinserção social de 
dependentes; e (c) repressão da produção não autorizada e do tráfico de drogas; 3) Conclamar os Poderes a avançarem 
no tema, estabelecendo uma política focada não na estigmatização, mas (i) no engajamento dos usuários, 
especialmente os dependentes, em um processo de autocuidado contínuo que lhes possibilite compreender os graves 
danos causados pelo uso de drogas; e (ii) na agenda de prevenção educativa, implementando programas de dissuasão 
ao consumo de drogas; (iii) na criação de órgãos técnicos na estrutura do Executivo, compostos por especialistas em 
saúde pública, com atribuição de aplicar aos usuários e dependentes as medidas previstas em lei; 4) Para viabilizar a 
concretização dessa política pública – especialmente a implementação de programas de dissuasão contra o consumo de 
drogas e a criação de órgãos especializados no atendimento de usuários – caberá aos Poderes Executivo e Legislativo 
assegurar dotações orçamentárias suficientes para essa finalidade. Para isso, a União deverá liberar o saldo acumulado 
do Fundo Nacional Antidrogas (Funad), instituído pela Lei 7.560/86 e gerido pelo Ministério da Justiça e Segurança 
Pública (MJSP), e se abster de contingenciar os futuros aportes no fundo, recursos que deverão ser utilizados, inclusive, 
para programas de esclarecimento sobre os malefícios do uso de drogas. Por fim, a Corte determinou que o CNJ, com a 
participação das Defensorias Públicas, realize mutirões carcerários para apurar e corrigir prisões decretadas em 
desacordo com os parâmetros fixados no voto do Relator.  

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
09.12.2011 

JULGAMENTO: 
26.06.2024 

PUBLICAÇÃO: 
- 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 

 
1.4.  Acórdão Publicado 
 

D i r e i t o   E l e i t o r a l 
TEMA DE REPERCUSSÃO 

GERAL N. 979/STF 
PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 1040515 ORIGEM: TSE/SE 
RELATOR: Ministro Dias Toffoli 

Tema: Discussão sobre a licitude da prova obtida por meio de gravação ambiental realizada por um dos interlocutores 
sem o conhecimento do outro, na seara eleitoral. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, incs. II e XII da Constituição da 
República, a necessidade de autorização judicial para legitimar gravação ambiental realizada por um dos interlocutores 
ou por terceiro presente à conversa, apta a instruir ação de impugnação de mandato eletivo. 
Tese fixada: No processo eleitoral, é ilícita a prova colhida por meio de gravação ambiental clandestina, sem 
autorização judicial e com violação à privacidade e à intimidade dos interlocutores, ainda que realizada por um dos 
participantes, sem o conhecimento dos demais. - A exceção à regra da ilicitude da gravação ambiental feita sem o 
conhecimento de um dos interlocutores e sem autorização judicial ocorre na hipótese de registro de fato ocorrido em 
local público desprovido de qualquer controle de acesso, pois, nesse caso, não há violação à intimidade ou quebra da 
expectativa de privacidade. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
01.12.2017 

JULGAMENTO: 
29.04.2024 

PUBLICAÇÃO: 
24.06.2024 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Site do Supremo Tribunal Federal. 

 
D i r e i t o   P r o c e s s u a l   P e n a l 

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 1190/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 1282553 ORIGEM: TRF1/RR 
RELATOR: Ministro Alexandre de Moraes 

Tema: Possibilidade de investidura em cargo público, após aprovação em concurso, de pessoa com os direitos políticos 
suspensos e em débito com a Justiça Eleitoral, em razão de condenação criminal transitada em julgado. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, caput (princípio da isonomia), 15, 
III, e 37, I, da Constituição Federal, se, em nome dos princípios constitucionais da proporcionalidade e da dignidade da 
pessoa humana e do caráter ressocializador da pena, a pessoa com os direitos políticos suspensos e em débito com a 
Justiça Eleitoral, em razão de condenação criminal transitada em julgado, pode ser investida em cargo público, após 
aprovação em concurso, considerada a ponderação entre as legítimas condições legais e editalícias para o exercício de 
cargo público e a necessidade de se estimular e promover a reinserção social da pessoa condenada criminalmente. 
Tese fixada: A suspensão dos direitos políticos prevista no artigo 15, III, da Constituição Federal ("condenação criminal 
transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos") não impede a nomeação e posse de candidato aprovado em 
concurso público, desde que não incompatível com a infração penal praticada, em respeito aos princípios da dignidade 
da pessoa humana e do valor social do trabalho (CF, art. 1º, III e IV) e do dever do Estado em proporcionar as condições 
necessárias para a harmônica integração social do condenado, objetivo principal da execução penal, nos termos do 
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artigo 1º da LEP (Lei nº 7.210/84). O início do efetivo exercício do cargo ficará condicionado ao regime da pena ou à 
decisão judicial do juízo de execuções, que analisará a compatibilidade de horários. 
Anotações NUGEPAC/TJAM: Embargos recebidos em parte, em 11/6/2024, para acolher parcialmente os embargos de 
declaração, unicamente para corrigir erro material na parte final da ementa do acórdão, a fim de que dela conste que O 
início do efetivo exercício do cargo ficará condicionado ao regime da pena ou à decisão judicial do juízo de execuções, 
que analisará a compatibilidade de horários, nos termos do voto do Relator. Acórdão publicado no DJE em 18/6/2024.  

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
17.12.2021 

JULGAMENTO: 
04.10.2023 

PUBLICAÇÃO: 
15.12.2023 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte:  Boletim repercussão geral nº 297 e site do Supremo Tribunal Federal. 

 
D i r e i t o   A d m i n i s t r a t i v o  e  o u t r a s  m a t é r i a s  d e  D i r e i t o  P ú b l i c o 

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 1237/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): ARE 1385315 ORIGEM: TRF1/RR 
RELATOR: Ministro Edson Fachin 

Tema: Responsabilidade estatal por morte de vítima de disparo de arma de fogo durante operações policiais ou 
militares em comunidade, em razão da perícia que determina a origem do disparo ser inconclusiva. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 37, § 6º, da Constituição Federal, a 
possibilidade de condenação do poder público, considerada a responsabilidade objetiva do Estado, a pagar indenização 
por danos morais e materiais, pela morte de vítima de disparo de arma de fogo durante operações policiais ou militares 
em comunidades, na hipótese em que a perícia é inconclusiva sobre a origem do disparo. 
Tese fixada: (i) O Estado é responsável, na esfera cível, por morte ou ferimento decorrente de operações de segurança 
pública, nos termos da Teoria do Risco Administrativo; (ii) É ônus probatório do ente federativo demonstrar eventuais 
excludentes de responsabilidade civil; (iii) A perícia inconclusiva sobre a origem de disparo fatal durante operações 
policiais e militares não é suficiente, por si só, para afastar a responsabilidade civil do Estado, por constituir elemento 
indiciário. 
Anotações NUGEPAC/TJAM: Houve a republicação do acórdão de mérito no DJE em 20/6/2024 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
28.10.2022 

JULGAMENTO: 
11.04.2024 

PUBLICAÇÃO: 
20.06.2024 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte:  Boletim repercussão geral nº 297 e site do Supremo Tribunal Federal. 

 
D i r e i t o   P r e v i d e n c i á r i o 

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 1254/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 1426306 ORIGEM: TRF1/TO 
RELATOR: Ministro Luís Roberto Barroso - Presidente 

Tema: Regime previdenciário aplicável aos servidores estabilizados pelo art. 19 do ADCT não efetivados por concurso 
público, se o regime próprio de previdência do Estado a que vinculado o servidor ou se o regime geral de previdência 
social. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 40, da Constituição Federal, e art. 19, 
caput, e § 1º, do ADCT, a possibilidade de servidora estadual, com estabilidade excepcional pelo art. 19 do ADCT, de 
anular o ato que a excluiu do regime próprio de previdência estadual (RPPS) e a incluiu no regime geral de previdência 
(RGPS), no qual se aposentou, conforme Lei 1.246/2001, do Estado do Tocantins, e conceder-lhe aposentadoria por 
tempo de contribuição com proventos integrais e paridade pelo RPPS. 
Tese fixada: Somente os servidores públicos civis detentores de cargo efetivo (art. 40, CF, na redação dada pela EC 
20/98) são vinculados ao regime próprio de previdência social, a excluir os estáveis nos termos do art. 19 do ADCT e os 
demais servidores admitidos sem concurso público. 
Anotações NUGEPAC/TJAM: Embargos rejeitados e recebidos em parte, em 11/6/2024, para: (i) indeferir os pedidos de 
admissão de amici curiae do Município de São Paulo e da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação CNTE, 
não conhecendo, por consequência, dos embargos de declaração opostos pela CNTE; (ii) rejeitar os embargos de 
declaração da parte recorrida (beneficiário da aposentadoria); e (iii) acolher parcialmente os embargos de declaração 
do INSS para modular os efeitos da decisão, com o acréscimo de esclarecimentos à tese de julgamento, nos seguintes 
termos: "Somente os servidores públicos civis detentores de cargo efetivo (art. 40, CF, na redação dada pela EC 20/98) 
são vinculados ao regime próprio de previdência social, a excluir os estáveis nos termos do art. 19 do ADCT e os demais 
servidores admitidos sem concurso público, ressalvadas as aposentadorias e pensões já concedidas ou com requisitos já 
satisfeitos até a data da publicação da ata de julgamento destes embargos declaratórios". Tudo nos termos do voto do 
Relator, Ministro Luís Roberto Barroso (Presidente). Acórdão publicado no DJE em 21/6/2024 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
13.06.2023 

JULGAMENTO: 
13.06.2023 

PUBLICAÇÃO: 
27.06.2023 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte: Boletim repercussão geral nº 297 e site do Supremo Tribunal Federal. 

 
D i r e i t o   P e n a l 

TEMA DE REPERCUSSÃO PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 1448742 ORIGEM: STJ/RS 
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GERAL N. 1303/STF RELATOR: Ministro Luís Roberto Barroso - Presidente 

Tema: Suspensão da prescrição criminal pelo sobrestamento de recursos extraordinários que aguardam o julgamento 
de tema de repercussão geral. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, II, XXXV, LIV, LV e 129, I da 
Constituição Federal a possibilidade de suspensão automática do prazo prescricional da pretensão punitiva penal 
durante o período de sobrestamento de recurso extraordinário nos tribunais de origem (art. 1.030, III, do CPC) para 
aguardar o julgamento de tema de repercussão geral, independente de decisão específica do ministro relator do 
processo selecionado como paradigma no Supremo Tribunal Federal (art. 1.035, § 5º, do CPC) determinando a 
suspensão de ações penais em curso que tratem da mesma controvérsia, assim como do prazo prescricional da 
pretensão punitiva penal, caso entenda necessário e adequado. 
Tese fixada: 1. O sobrestamento de recurso extraordinário nos tribunais de origem para aguardar o julgamento de tema 
de repercussão geral não suspende automaticamente o prazo prescricional de pretensão punitiva penal; 2. O ministro 
relator do processo selecionado como paradigma no Supremo Tribunal Federal, caso entenda necessário e adequado, 
poderá determinar a suspensão de ações penais em curso que tratem de mesma controvérsia, assim como do prazo 
prescricional de pretensão punitiva penal. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
05.06.2024 

JULGAMENTO: 
05.06.2024 

PUBLICAÇÃO: 
17.06.2024 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

Fonte:  Boletim repercussão geral nº 295 e site do Supremo Tribunal Federal. 
 

1.5.  Trânsito em Julgado 
 

D i r e i t o   d o   C o n s u m i d o r  

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 123/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 948634 ORIGEM: TJ/RS - 2ª TURMA RECURSAL 

CÍVEL 
RELATOR: Ministro Cristiano Zanin 

Tema: Aplicação de lei nova sobre plano de saúde aos contratos anteriormente firmados. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que s e discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, a 
possibilidade, ou não, da aplicação da Lei nº 9.656/98, sobre plano de saúde, aos contratos firmados anteriormente à 
sua vigência. 
Tese fixada: As disposições da Lei 9.656/1998, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, somente incidem sobre 
os contratos celebrados a partir de sua vigência, bem como nos contratos que, firmados anteriormente, foram 
adaptados ao seu regime, sendo as respectivas disposições inaplicáveis aos beneficiários que, exercendo sua autonomia 
de vontade, optaram por manter os planos antigos inalterados. 
Anotações NUGEPAC/TJAM: Embargos opostos e rejeitados em 20/05/2024. Acórdão publicado no DJE em 
27/05/2024. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
25.02.2016 

JULGAMENTO: 
20.10.2020 

PUBLICAÇÃO: 
18.11.2020 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
18.06.2024 

Fonte: Boletim repercussão geral nº 297 e site do Supremo Tribunal Federal. 
 

D i r e i t o   A d m i n i s t r a t i v o  e  o u t r a s  m a t é r i a s  d e  D i r e i t o  P ú b l i c o 
TEMA DE REPERCUSSÃO 

GERAL N. 1036/STF 
PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 1188352 ORIGEM: TJ/DFT 
RELATOR: Ministro Luiz Fux 

Tema: Competência legislativa para editar norma sobre a ordem de fases de processo licitatório, à luz do art. 22, inciso 
XXVII, da Constituição Federal. 
Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 22, inciso XXVII, da Constituição Federal, se 
o Distrito Federal invadiu a competência legislativa privativa da União para legislar sobre normas gerais de licitação ao 
editar lei determinando a adoção de procedimento licitatório com ordem de fases diversa daquela indicada pela Lei nº 
8.666/1993. 
Tese fixada: São constitucionais as leis dos Estados, Distrito Federal e Municípios que, no procedimento licitatório, 
antecipam a fase da apresentação das propostas à da habilitação dos licitantes, em razão da competência dos demais 
entes federativos de legislar sobre procedimento administrativo.  

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
15.03.2019 

JULGAMENTO: 
27.05.2024 

PUBLICAÇÃO: 
21.06.2024 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
18.06.2024 

Fonte: Boletim repercussão geral nº 297 e site do Supremo Tribunal Federal. 
 

TEMA DE REPERCUSSÃO 
GERAL N. 1072/STF 

PROCESSO PARADIGMA (LEADING CASE): RE 1211446 ORIGEM: TJ/SP 
RELATOR: Ministro Luiz Fux 

Tema: Possibilidade de concessão de licença-maternidade à mãe não gestante, em união estável homoafetiva, cuja 
companheira engravidou após procedimento de inseminação artificial. 
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Descrição detalhada: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 7º, inciso XVIII, e 37, caput, da 
Constituição Federal, a possibilidade de servidora pública, mãe não gestante, em união estável homoafetiva, cuja 
gestação de sua companheira decorreu de procedimento de inseminação artificial heteróloga, gozar de licença-
maternidade. 
Tese fixada: A mãe servidora ou trabalhadora não gestante em união homoafetiva tem direito ao gozo de licença-
maternidade. Caso a companheira tenha utilizado o benefício, fará jus à licença pelo período equivalente ao da licença-
paternidade. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA: 
08.11.2019 

JULGAMENTO: 
13.03.2024 

PUBLICAÇÃO: 
21.05.2024 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
18.06.2024 

Fonte: Boletim repercussão geral nº 297 e site do Supremo Tribunal Federal. 
 
 
 
 

2. RECURSO REPETITIVO  
 
2.1.  Afetado 
 

D i r e i t o   A d m i n i s t r a t i v o 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1148/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 1955655/RS e REsp 1956946/RS  
RELATOR: Ministro Herman Benjamin 

Questão submetida a julgamento: 1) Legitimidade passiva da concessionária de energia elétrica ao lado da ANEEL e da 
União para as demandas em que se discute sobre a legalidade dos regulamentos expedidos pelo Poder Público a 
respeito de parcela dos objetivos e parâmetros de cálculo das quotas anuais da Conta de Desenvolvimento Energético-
CDE. 2) Mérito atinente à legalidade dos regulamentos expedidos pelo Poder Público a respeito de parcela dos objetivos 
e parâmetros de cálculo das quotas anuais da Conta de Desenvolvimento Energético - CDE. 
Anotações NUGEPNAC/STJ: Tema em IRDR n. 28/TRF4 - (IRDR 5052995-52.20204.04.0000/RS). Na sessão de julgamento 
realizada em 20/6/2024, a Primeira Seção, por unanimidade, acolheu proposta pela adequação da redação do tema 
1148; desafetou os Recursos Especiais ns. 1960255/RS, 1964456/RS e 1959623/RS; afetou os Recursos Especiais ns. 
1955655/RS, nos termos da questão de ordem proposta pelo relator. 
Informações complementares: Em sessão de julgamento realizada no dia 20/06/2024, a Primeira Seção, por 
unanimidade, acolheu questão de ordem proposta pelo ministro relator e determinou a suspensão de todos os 
processos que tratam do tema já na primeira instância. 
Anotações NUGEPAC/TJAM: Houve, em 20/6/2024, a interposição de novos recursos representativos da controvérsia. 

AFETAÇÃO: 
 20.06.2024 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
D i r e i t o  P r o c e s s u a l  C i v i  l  e  d o  T r a b a l h o 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1266/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 1874133/SP e REsp 1883871/SP  
RELATOR: Ministro João Otávio de Noronha 

Questão submetida a julgamento: Definir se é possível penhorar o imóvel alienado fiduciariamente em decorrência de 
dívida condominial. 
Informações complementares: Não aplicação do disposto no inciso II do art. 1.037 do CPC e no art. 256-L do RISTJ 
(suspensão do trâmite dos processos pendentes). 

AFETAÇÃO: 
 21.06.2024 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
TEMA DE REPETITIVO 

N. 1267/STJ 
PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2072867/MA, REsp 2072868/MA e REsp 2072870/MA  
RELATOR: Ministro Raul Araújo 

Questão submetida a julgamento: Possibilidade de aplicação do princípio da fungibilidade recursal, na hipótese de 
apresentação de correição parcial, ao invés da interposição de agravo de instrumento (art. 1.015 do CPC), contra 
decisão de magistrado de primeiro grau que, exercendo juízo de admissibilidade, não admite apelação e, assim, não faz 
a remessa dos autos ao respectivo Tribunal, na forma prevista pelo § 3º do art. 1.010 do CPC de 2015. 
Informações complementares: Há determinação de suspensão de Recursos Especiais e Agravos em Recursos Especiais 
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na segunda instância e/ou no STJ. 

AFETAÇÃO: 
 25.06.2024 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

D i r e i t o   C i v i l 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1268/STJ 

PROCESSO PARADIGMA: REsp 2145391/PB  
RELATOR: Ministro Antonio Carlos Ferreira 

Questão submetida a julgamento: Definir  se  a  declaração  de  ilegalidade ou abusividade de tarifas e encargos em 
demanda anterior impede, sob a ótica da coisa julgada, o ajuizamento de nova demanda para requerer a repetição de 
juros remuneratórios não pleiteados na ação precedente. 
Informações complementares: Há determinação de suspensão da tramitação de processos com recurso especial e 
agravo em recurso especial interposto em tramitação na segunda instância e no STJ. 

AFETAÇÃO: 
 27.06.2024 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
 
2.2.  Acórdão Publicado 
 

D i r e i t o   A d m i n i s t r a t i v o 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1102/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 1925194/RO,  REsp 1925190/DF e REsp 1925176/PA  
RELATOR: Ministro Afrânio Vilela 

Questão submetida a julgamento: Definir se é possível a comprovação de transação administrativa, relativa ao 
pagamento da vantagem de 28,86%, por meio de fichas financeiras ou documento expedido pelo Sistema Integrado de 
Administração de Recursos Humanos - SIAPE, conforme art. 7º, § 2º, da MP nº 2.169-43/2001, inclusive em relação a 
acordos firmados em momento anterior à vigência dessa norma. 
Tese firmada: "I) É possível a comprovação de transação administrativa, relativa ao pagamento da vantagem de 28,86%, 
por meio de fichas financeiras ou documento expedido pelo Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos 
- SIAPE, conforme art. 7º, § 2º, da MP 1.962-33/2000, reproduzida na vigente MP 2.169- 43/2001, apenas em relação a 
acordos firmados posteriormente à sua vigência. II) Quando não for localizado o instrumento de transação devidamente 
homologado, e buscando impedir o enriquecimento ilícito, os valores recebidos administrativamente, a título de 
28,86%, demonstrados por meio dos documentos expedidos pelo SIAPE, devem ser deduzidos da quantia apurada, com 
as atualizações pertinentes".  
Anotações NUGEPNAC/STJ: A Primeira Seção acolheu, em parte, embargos de declaração para sanar a omissão 
apontada quanto à adoção do marco temporal da vigência da MP 1.962-33, de 21/12/2000  (RESP n. 1925194 / RO, 
acórdão publicado no DJe de 26/6/2024), para fixar a tese jurídica: "I) É possível a comprovação de transação 
administrativa, relativa ao pagamento da vantagem de 28,86%, por meio de fichas financeiras ou documento expedido 
pelo Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, conforme art. 7º, § 2º, da MP 1.962-33/2000, 
reproduzida na vigente MP 2.169- 43/2001, apenas em relação a acordos firmados posteriormente à sua vigência. II) 
Quando não for localizado o instrumento de transação devidamente homologado, e buscando impedir o 
enriquecimento ilícito, os valores recebidos administrativamente, a título de 28,86%, demonstrados por meio dos 
documentos expedidos pelo SIAPE, devem ser deduzidos da quantia apurada, com as atualizações pertinentes". 
Informações Complementares: Há determinação de suspensão dos Recursos Especiais ou Agravos em Recursos 
Especiais interpostos nos Tribunais de segunda instância ou em tramitação no STJ, observada, no último caso, a 
orientação prevista no art. 256-L do Regimento Interno do STJ. (acórdão publicado no DJe de 23/8/2021). 
Anotações NUGEPAC/TJAM:  Embargos acolhidos parcialmente, em 20/6/2024, para sanar a omissão apontada, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Acórdão publicado no DJE em 26/6/2024. 

AFETAÇÃO: 
23.08.2021 

 

JULGAMENTO: 
18.04.2024 

 

PUBLICAÇÃO: 
26.04.2024 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
D i r e i t o   T r i b u t á r i o 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1125/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 1896678/RS e REsp 1958265/SP  
RELATOR: Ministro Gurgel de Faria 
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Questão submetida a julgamento: Possibilidade de exclusão do valor correspondente ao ICMS-ST da base de cálculo da 
Contribuição ao PIS e da COFINS devidas pelo contribuinte substituído. 
Tese firmada: O ICMS-ST não compõe a base de cálculo da Contribuição ao PIS e da COFINS devidas pelo contribuinte 
substituído no regime de substituição tributária progressiva. 
Anotações NUGEPNAC/STJ: MODULAÇÃO DE EFEITOS: na linha da orientação do Supremo Tribunal Federal, firmada no 
julgamento da Tese 69 da repercussão geral, e considerando a inexistência de julgados no sentido aqui proposto, 
conforme o panorama jurisprudencial descrito neste voto, impõese modular os efeitos desta decisão, a fim de que sua 
produção ocorra a partir da publicação da ata do julgamento no veículo oficial de imprensa, ressalvadas as ações 
judiciais e os procedimentos administrativos em curso. (Acórdão publicado no DJe de 28/02/2024). Em acórdão 
publicado no DJe de 26/06/2024, no Recurso Especial n. 1.958.265/SP, a Primeira Seção, acolheu parcialmente os 
embargos de declaração para esclarecer que a modulação dos efeitos da presente tese terá como marco 15/03/2017, 
data do julgamento do Tema 69 do STF. 
Informações Complementares: Há determinação de suspensão dos recursos especiais ou agravos em recursos especiais 
em segunda instância e/ou no STJ fundados em idêntica questão de direito (art. 256-L do RISTJ). 
Anotações NUGEPAC/TJAM:  Embargos acolhidos parcialmente, em 20/6/2024, para esclarecer que a modulação dos 
efeitos da presente tese terá como marco 15/03/2017, data do julgamento do Tema 69 do STF, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Acórdão publicado no DJE em 26/6/2024. 

AFETAÇÃO: 
17.12.2021 

 

JULGAMENTO: 
13.12.2023 

 

PUBLICAÇÃO: 
28.02.2024 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
D i r e i t o   P e n a l 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1197/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2027794/MS,  REsp 2026129/MS e REsp 2029515/MS  
RELATOR: Jesuíno Rissato - Desembargador convocado do TJDFT 

Questão submetida a julgamento: Verificar se a aplicação da agravante do art. 61, II, f, do Código Penal, em conjunto 
com as disposições da Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006), configuraria bis in idem. 
Tese firmada: A aplicação da agravante do art. 61, inc. II, alínea f, do Código Penal (CP), em conjunto com as disposições 
da Lei Maria da Penha (Lei n. 11.340/2006), não configura bis in idem. 
Informações Complementares: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do CPC e no art. 256-L do 
RISTJ (suspensão do trâmite dos processos pendentes). 

AFETAÇÃO: 
08.05.2023 

 

JULGAMENTO: 
12.06.2024 

 

PUBLICAÇÃO: 
24.06.2024 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
D i r e i t o  P r o c e s s u a l  C i v i  l  e  d o  T r a b a l h o 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1207/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2039614/PR,  REsp 2039616/PR e REsp 2045596/RS  
RELATOR: Ministro Gurgel de Faria 

Questão submetida a julgamento: Definir se, no caso de compensação de prestações previdenciárias, recebidas na via 
administrativa, quando de levantamento de cálculos em cumprimento de sentença concessiva de outro benefício, com 
elas não acumulável, nos meses em que houver o percebimento (na via administrativa) de importância maior que a 
estabelecida na via judicial, a dedução deverá abranger todo o quantum recebido pelo beneficiário ou ter como teto o 
valor referente à parcela fruto da coisa julgada. 
Tese firmada: A compensação de prestações previdenciárias, recebidas na via administrativa, quando da elaboração de 
cálculos em cumprimento de sentença concessiva de outro benefício, com elas não acumulável, deve ser feita mês a 
mês, no limite, para cada competência, do valor correspondente ao título judicial, não devendo ser apurado valor 
mensal ou final negativo ao beneficiário, de modo a evitar a execução invertida ou a restituição indevida. 
Informações Complementares: Há determinação de suspensão da tramitação de processos com recurso especial e/ou 
agravo em recurso especial interposto, em tramitação na Segunda Instância e/ou no STJ. 

AFETAÇÃO: 
24.08.2023 

 

JULGAMENTO: 
20.06.2024 

 

PUBLICAÇÃO: 
28.06.2024 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
 

D i r e i t o   T r i b u t á r i o 

TEMA DE REPETITIVO PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 1959571/RS,  REsp 2075758/ES e REsp 2072621/SC  
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N. 1231/STJ RELATOR: Ministro Mauro Campbell Marques 
Questão submetida a julgamento: Decidir sobre a possibilidade de creditamento, no âmbito do regime não-cumulativo 
das contribuições ao PIS e  COFINS, dos valores que o contribuinte, na condição de substituído tributário, paga ao 
contribuinte substituto a título de reembolso pelo recolhimento do ICMS-substituição (ICMS-ST). 
Tese firmada: 1ª) Os tributos recolhidos em substituição tributária não integram o conceito de custo de aquisição 
previsto no art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77; 2ª) Os valores pagos pelo contribuinte substituto a título de ICMS-ST não 
geram, no regime não cumulativo, créditos para fins de incidência das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS devidas 
pelo contribuinte substituído. 
Informações Complementares: Há determinação de suspensão da tramitação de todos os processos pendentes, 
individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria e tramitem em todo o território nacional (art. 1.037, II, do 
CPC/15). 

AFETAÇÃO: 
20.12.2023 

 

JULGAMENTO: 
20.06.2024 

 

PUBLICAÇÃO: 
25.06.2024 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1237/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 2065817/RJ,  REsp 2068697/RS, REsp 2075276/RS, REsp 2109512/PR 
e REsp 2116065/SC  
RELATOR: Ministro Mauro Campbell Marques 

Questão submetida a julgamento: A possibilidade de incidência das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS sobre os 
valores de juros, calculados pela taxa SELIC, recebidos em face de repetição de indébito tributário, na devolução de 
depósitos judiciais ou nos pagamentos efetuados por clientes em atraso. 
Tese firmada: Os valores de juros, calculados pela taxa SELIC ou outros índices, recebidos em face de repetição de 
indébito tributário, na devolução de depósitos judiciais ou nos pagamentos efetuados decorrentes de obrigações 
contratuais em atraso, por se caracterizarem como Receita Bruta Operacional, estão na base de cálculo das 
contribuições ao PIS/PASEP e COFINS cumulativas e, por integrarem o conceito amplo de Receita Bruta, na base de 
cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS não cumulativas. 
Informações Complementares: Há determinação da suspensão do julgamento de todos os processos em primeira e 
segunda instâncias envolvendo a matéria, inclusive no Superior Tribunal de Justiça (art. 1.037, II, do CPC/2015). 

AFETAÇÃO: 
11.03.2024 

 

JULGAMENTO: 
20.06.2024 

 

PUBLICAÇÃO: 
25.06.2024 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 
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2.3.  Revisado 
 

D i r e i t o   d o   C o n s u m i d o r 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 414/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 1937887/RJ, REsp 1166561/RJ e REsp 1937891/RJ  
RELATOR: Ministro Paulo Sérgio Domingues 

Questão submetida a julgamento: Proposta de Revisão de Entendimento firmado em tese repetitiva firmada pela 
Primeira Seção relativa ao Tema 414/STJ, quanto à forma de cálculo da tarifa progressiva dos serviços de fornecimento 
de água e de esgoto sanitário em unidades compostas por várias economias e hidrômetro único, após a aferição do 
consumo. 
Tese firmada: 1. Nos condomínios formados por múltiplas unidades de consumo (economias) e um único hidrômetro é 
lícita a adoção de metodologia de cálculo da tarifa devida pela prestação dos serviços de saneamento por meio da 
exigência de uma parcela fixa ("tarifa mínima"), concebida sob a forma de franquia de consumo devida por cada uma 
das unidades consumidoras (economias); bem como por meio de uma segunda parcela, variável e eventual, exigida 
apenas se o consumo real aferido pelo medidor único do condomínio exceder a franquia de consumo de todas as 
unidades conjuntamente consideradas. 2. Nos condomínios formados por múltiplas unidades de consumo (economias) 
e um único hidrômetro é ilegal a adoção de metodologia de cálculo da tarifa devida pela prestação dos serviços de 
saneamento que, utilizando-se apenas do consumo real global, considere o condomínio como uma única unidade de 
consumo (uma única economia). 3. Nos condomínios formados por múltiplas unidades de consumo (economias) e um 
único hidrômetro é ilegal a adoção de metodologia de cálculo da tarifa devida pela prestação dos serviços de 
saneamento que, a partir de um hibridismo de regras e conceitos, dispense cada unidade de consumo do condomínio da 
tarifa mínima exigida a título de franquia de consumo. 
Anotações NUGEPNAC/STJ: Modulação de efeitos: O Ministro Relator Paulo Sérgio Domingues lavrou o acórdão 
consignando o seguinte: (...) "8. Evolução substancial da jurisprudência que bem se amolda à previsão do art. 927, § 3º, 
do CPC, de modo a autorizar a parcial modulação de efeitos do julgamento, a fim de que às prestadoras dos serviços de 
saneamento básico seja declarado lícito modificar o método de cálculo da tarifa de água e esgoto nos casos em que, por 
conta de ação revisional de tarifa ajuizada por condomínio, esteja sendo adotado o "modelo híbrido". Entretanto, fica 
vedado, para fins de modulação e em nome da segurança jurídica e do interesse social, que sejam cobrados dos 
condomínios quaisquer valores pretéritos por eventuais pagamentos a menor decorrentes da adoção do chamado 
?modelo híbrido?. 9. Nos casos em que a prestadora dos serviços de saneamento básico tenha calculado a tarifa devida 
pelos condomínios dotados de medidor único tomando-os como um único usuário dos serviços (uma economia apenas), 
mantém-se o dever de modificar o método de cálculo da tarifa, sem embargo, entretanto, do direito do condomínio de 
ser ressarcido pelos valores pagos a maior e autorizando-se que a restituição do indébito seja feita pelas prestadoras 
por meio de compensação entre o montante restituível com parcelas vincendas da própria tarifa de saneamento devida 
pelo condomínio, até integral extinção da obrigação, respeitado o prazo prescricional. Na restituição do indébito, 
modulam-se os efeitos do julgamento de modo a afastar a dobra do art. 42, parágrafo único, do CDC, à compreensão de 
que a dinâmica da evolução jurisprudencial relativa ao tema conferiu certa escusabilidade à conduta da prestadora dos 
serviços." (...) 
Informações Complementares: Há determinação de suspensão dos recursos especiais ou agravos em recursos especiais 
em segunda instância e/ou no STJ cujos objetos coincidam com o da matéria afetada (Acórdão publicado no DJe de 
29/11/2021). 
Entendimento Anterior: Tese firmada pela Primeira Seção no julgamento do REsp 1.166.561/RJ, acórdão publicado no 
DJe de 5/10/2010, que se propõe a revisar: Não é lícita a cobrança de tarifa de água no valor do consumo mínimo 
multiplicado pelo número de economias existentes no imóvel, quando houver único hidrômetro no local. A cobrança 
pelo fornecimento de água aos condomínios em que o consumo total de água é medido por único hidrômetro deve se 
dar pelo consumo real aferido. 
Processo STF: ARE 646750 - Baixado. 
Audiência Pública 

AFETAÇÃO: 
 REsp 1937887/RJ - 29.11.2021 
REsp 1166561/RJ - 14.05.2010 
REsp 1937891/RJ - 29.11.2021 

 

JULGAMENTO: 
20.06.2024 
25.08.2010 
20.06.2024 

 

PUBLICAÇÃO: 
25.06.2024 
05.10.2010 
25.06.2024 

 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 

19.12.2011 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
2.4.  Trânsito em Julgado 
 

D i r e i t o   C i v i l 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1109/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 1925192/RS,  REsp 1925193/RS e REsp 1928910/RS  
RELATOR: Ministro Sérgio Kukina 



12 
 
 

Questão submetida a julgamento: Verificar se a aplicação da agravante do art. 61, II, f, do Código Penal, em conjunto 
com as disposições da Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006), configuraria bis in idem. 
Tese firmada: A aplicação da agravante do art. 61, inc. II, alínea f, do Código Penal (CP), em conjunto com as disposições 
da Lei Maria da Penha (Lei n. 11.340/2006), não configura bis in idem. 
Informações Complementares: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do CPC e no art. 256-L do 
RISTJ (suspensão do trâmite dos processos pendentes). 
Anotações NUGEPAC/TJAM: Embargos opostos e rejeitados. Acórdão publicado no DJE em 05/2/2024. 

AFETAÇÃO: 
REsp 1925192/RS - 20.10.2021 
REsp 1925193/RS - 20.10.2021 
REsp 1928910/RS - 20.10.2021 

JULGAMENTO: 
13.09.2023 
13.09.2023 
13.09.2023 

PUBLICAÇÃO: 
02.10.2023 
02.10.2023 
02.10.2023 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
21.06.2024 
08.04.2024 
24.06.2024 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
D i r e i t o   T r i b u t á r i o 

TEMA DE REPETITIVO 
N. 1160/STJ 

PROCESSOS PARADIGMAS: REsp 1986304/RS,  REsp 1996013/PR, REsp 1996014/RS, REsp 1996685/RS 
e REsp 1996784/SC  
RELATOR: Ministro Mauro Campbell Marques 

Questão submetida a julgamento: A possibilidade de incidência do Imposto de Renda retido na fonte e da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido sobre o total dos rendimentos e ganhos líquidos de operações financeiras, ainda que se 
trate de variações patrimoniais decorrentes de diferença de correção monetária. 
Tese firmada: O IR e a CSLL incidem sobre a correção monetária das aplicações financeiras, porquanto estas se 
caracterizam legal e contabilmente como Receita Bruta, na condição de Receitas Financeiras componentes do Lucro 
Operacional. 
Informações Complementares: Há determinação de suspensão da tramitação de todos os processos pendentes, 
individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria e tramitem em todo o território nacional (art. 1.037, II, do 
CPC/15). 
Anotações NUGEPAC/TJAM: Embargos opostos e rejeitados. Acórdão publicado no DJE em 17/5/2024. 

AFETAÇÃO: 
REsp 1925192/RS - 20.10.2021 
REsp 1925193/RS - 20.10.2021 
REsp 1928910/RS - 20.10.2021 

JULGAMENTO: 
13.09.2023 
13.09.2023 
13.09.2023 

PUBLICAÇÃO: 
02.10.2023 
02.10.2023 
02.10.2023 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
21.06.2024 
08.04.2024 
24.06.2024 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 

 
 
3. INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA 
 
3.1.  Admitido 
 

D i r e i t o  P r o c e s s u a l  C i v i  l  e  d o  T r a b a l h o 

IAC N.17/STJ 
PROCESSO PARADIGMA: REsp 1860219/SC 
RELATOR: Ministro Paulo Sérgio Domingues 

Questão submetida a julgamento: Possibilidade ou não de rediscussão, em ações individuais, de coisa julgada formada 
em ação coletiva que tenha determinado expressamente a devolução de valores recebidos em razão de tutela 
antecipada posteriormente revogada. 
Informações Complementares: Há determinação de "suspensão da tramitação apenas dos processos pendentes no STJ 
ou nas instâncias de origem que guardem identidade para com a presente causa, com aplicação extensiva da regra do 
art. 1.040 do CPC aos processos em curso neste Tribunal Superior, inclusive para fins de devolução à origem para 
sobrestamento." (Acórdão publicado no DJe de 17/6/2024). 

ADMISSÃO: 
 17.06.2024 

 

JULGAMENTO: 
- 
 

PUBLICAÇÃO: 
- 
 

TRÂNSITO EM JULGADO: 
- 
 

Fonte: Site do Superior Tribunal de Justiça. 
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Consultas disponíveis em: 
 

Site do Supremo Tribunal Federal 
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/pesquisarProcesso.asp 

 

Site do Superior Tribunal de Justiça 
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/ 

 
 

Site do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas - NUGEPAC/TJAM 
 https://www.tjam.jus.br/index.php/nucleo-de-gerenciamento-de-precedentes 

 

 
Manaus (AM), 01 de Julho de 2024  

  

Coordenadoria do NUGEPAC/TJAM 
 


